PARECER N° 264, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 411, DE 2014

De autoria da Deputada Sarah Munhoz, a proposição em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a estender as vantagens da carreira médica aos profissionais de enfermagem da rede pública de saúde do Estado. 
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Como relator designado para tal exame, verificamos que a presente propositura objetiva que as vantagens e benefícios conferidos aos profissionais médicos sejam concedidos aos enfermeiros da rede pública de saúde do Estado.

Da apreciação do assunto, entendemos que o profissional de enfermagem tem papel direto e essencial na promoção, manutenção e restabelecimento da saúde das pessoas e trabalha em parceria com outros profissionais, como médicos, fisioterapeutas, psicólogos, farmacêuticos e nutricionistas, entre outras especialidades. Seja em ambiente hospitalar, em clínicas ou em atendimento domiciliar, o enfermeiro é responsável pela higiene, alimentação, administração de remédios e curativos indicados ao paciente. Portanto, não restam dúvidas da importância desse profissional, que exerce suas funções tão proximamente ao enfermo, geralmente fragilizado física e emocionalmente pela doença.

No entanto, apesar de considerarmos fundamental a valorização dos enfermeiros que atuam na rede pública estadual, este projeto não elenca quais vantagens e benefícios seriam a eles atribuídos, comprometendo a análise objetiva e concreta de seu mérito por parte deste órgão técnico. 

Ademais, ainda que médicos e enfermeiros atuem em conjunto com um propósito em comum, devemos observar que suas carreiras têm exigências e atribuições diferenciadas. 

Pelo exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n° 411, de 2014..

a) Ricardo Madalena – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Teonilio Barba – Presidente
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